PARECER Nº 2164, DE 2013 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 639, DE 2013 

De autoria do Chefe do Poder Executivo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a extinção da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 135a a 139° Sessões Ordinárias, (de 19 a 25/09/13) tendo recebido 1 substitutivo, juntado às fls. 21 a 24. 

Remetido o projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não logrou aquele Órgão Técnico manifestar-se no prazo regimental, o que suscitou a designação do Deputado Fernando Capez como Relator Especial, que houve por bem pronunciar-se pela aprovação do projeto e pela rejeição do substitutivo nº 1. 

Em seguida foi a propositura remetida ao exame da Comissão de Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que também não logrou manifestar-se tempestivamente, o que suscitou a nossa designação como Relator Especial a fim de apreciar a proposição no aspecto do merecimento, de conformidade com o disposto no artigo 31, §6°, da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Da leitura dos autos, verificamos que a iniciativa em questão tem por escopo a extinção da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Metropolitano, que foi criada no início desta mesma administração.

Alega o Poder Executivo Estadual, na Mensagem através da qual foi apresentado o presente projeto ao exame do Parlamento Paulista, que “A medida ora proposta tem por escopo dar cumprimento às metas de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado, estabelecidas pelo Decreto nº 59.327, de 28 de junho de 2013.”

De nossa parte, cumpre acentuar que sempre nos pareceu haver certa redundância de competências na manutenção simultânea de uma Secretaria dedicada ao desenvolvimento metropolitano ao lado de outra que tem por objeto os transportes metropolitanos e, outra ainda, que trata do desenvolvimento regional (esta última, em conjunto com o Planejamento). Se, de um lado, o elevado grau de urbanização do nosso Estado não permite que o desenvolvimento regional e os assuntos metropolitanos sejam tratados como matérias estanques, de outro, é preciso reconhecer, ainda, que há pouco sentido em tratar do desenvolvimento metropolitano e da mobilidade urbana no ambiente metropolitano em duas secretarias distintas. 

Por outro lado, é preciso igualmente reconhecer que atribuir importância à determinada matéria de interesse público não é sinônimo de organizar uma Secretaria de Estado para tratar do assunto. É frequente no Brasil que a organização de secretarias e ministérios não seja mais do que solenes declarações de prioridade. Por que organizar tal ou qual Ministério? Para transmitir a ideia de que o seu objeto é uma prioridade para o Governo. É deste modo que problemas que deveriam ser objeto do interesse e da atuação de todos os ministérios ou secretarias são reduzidos à condição de tema de uma única pasta. E disso decorre, não raramente, que o problema em questão passe a merecer gastos menores sob a forma de investimentos ao mesmo tempo em que despesas mais elevadas passem a ser realizadas sob a forma de custeio, sem que se acrescente com isto uma gota sequer de bem-estar ao Povo Brasileiro. Não é por outra razão que chegamos a este verdadeiro escândalo público que é a existência de mais de quarenta ministérios no âmbito da União sem que se perceba, por outro lado, nenhuma melhora relevante da qualidade dos serviços públicos. 

É evidente que não podemos cometer o mesmo erro no âmbito do Estado de São Paulo e, embora estejamos muito longe disso, faz muito bem o Governador em solicitar a este Parlamento a extinção da Secretaria Estadual do Desenvolvimento Metropolitano. 

Como a organização de novas Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas, assim como a reorganização das já existentes, são estas as estruturas que terão a seu cargo a coordenação das políticas metropolitanas do Estado, sempre com a ativa participação da sociedade civil e das autoridades municipais, como convêm. Quanto à Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, esta, ao nosso juízo, já cumpriu o seu papel. 

Por tais razões, não podemos acolher o substitutivo de autoria do Deputado Luís Cláudio Marcolino, insigne líder do Partido dos Trabalhadores neste Parlamento. O desenvolvimento regional deve ser um propósito a ser perseguido por todas as políticas relevantes a serem implementadas pela Administração Estadual e não o objeto isolado de uma única secretaria. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n. 639, de 2013, e contrários ao substitutivo nº 1. 

a) Celso Giglio – Relator Especial
